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O presente livro apresenta o conceito jurídico de regulação e procede uma análise crítica da mesma 
em dois setores dos serviços públicos (energia elétrica e telecomunicações), analisando, criticamente, 
que os modelos adotados pelas leis brasileiras não cumpriram o prometido, ou seja, a universalização 
dos serviços públicos. Longe de encerrar a discussão, pretende dar início a um novo debate, qual seja, de 
que a universalização dos serviços públicos passa, necessariamente, pela valorização da cidadania e de 
uma nova qualificação jurídica do cidadão-usuário dos serviços públicos, cujos direitos fundamentais o 
tornam uma pessoa diferente do simples consumidor. Encara também que o processo de regulação levado 
a efeito dos serviços públicos brasileiros procura mascarar o seu forte conteúdo ideológico, muitas vezes 
antinômico aos reais interesses da cidadania.
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